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IRPF - RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos & incidéncia do imposto de
renda na declaracdo de ajuste anual, ¢ legitima a constituicdo do crédito
tributario na pessoa fisica do beneficidrio, ainda que a fonte pagadora ndo
tenha procedido a respectiva retencao (Sumula CARF n° 12).

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE

O CARF ndo ¢ competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de
lei tributaria (Simula CARF n° 2).

IR - COMPETENCIA CONSTITUCIONAL

A reparti¢ao do produto da arrecadagdo entre os entes federados ndo altera a
competéncia tributaria da Unido para instituir, arrecadar e fiscalizar o
Imposto sobre a Renda.

RENDIMENTOS TRIBUTA,VEIS. ABONO VARIAVEL. NATUREZA
INDENIZATORIA -MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL. VEDACAO A
EXTENSAO DE NAO-INCIDENCIA TRIBUTARIA.

Inexistindo dispositivo de lei federal atribuindo as verbas recebidas pelos
membros do Ministério Publico Estadual a mesma natureza indenizatéria do
abono variavel previsto pela Lei n°® 10477, de 2002, descabe excluir tais
rendimentos da base de calculo do imposto de renda, haja vista ser vedada a
extensdo com base em analogia em sede de ndo incidéncia tributaria.

MULTA DE OFiCIO. ERRO ESCUSAVEL.

Se o contribuinte, induzido pelas informagdes prestadas pela fonte pagadora,
incorreu em erro escusavel quanto a tributacdo e classificagdo dos
rendimentos recebidos, ndo deve ser penalizado pela aplicagdo da multa de
oficio.
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 Exercício: 2005, 2006, 2007
 IRPF - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
 Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção (Súmula CARF nº 12). 
 ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula CARF nº 2). 
 IR - COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL 
 A repartição do produto da arrecadação entre os entes federados não altera a competência tributária da União para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda. 
 RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. ABONO VARIÁVEL. NATUREZA INDENIZATÓRIA -MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. VEDAÇÃO À EXTENSÃO DE NÃO-INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
 Inexistindo dispositivo de lei federal atribuindo às verbas recebidas pelos membros do Ministério Público Estadual a mesma natureza indenizatória do abono variável previsto pela Lei n° 10477, de 2002, descabe excluir tais rendimentos da base de cálculo do imposto de renda, haja vista ser vedada a extensão com base em analogia em sede de não incidência tributária.
 MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
 Se o contribuinte, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável quanto à tributação e classificação dos rendimentos recebidos, não deve ser penalizado pela aplicação da multa de ofício. 
 JUROS DE MORA
 Não comprovada a tempestividade dos recolhimentos, correta a exigência, via auto de infração, nos termos do art. 43 e 44 da Lei nº. 9.430, de 1996.
 Preliminares rejeitadas.
 Recurso provido em parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da exigência a multa de ofício, por erro escusável. Vencidos os Conselheiros Rafael Pandolfo e Fábio Brun Goldschmidt, que proviam o recurso.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Antonio Lopo Martinez � Presidente em Exercício e Relator
 
 
 Composição do colegiado: Participaram do presente julgamento os Conselheiros Dayse Fernandes Leite (Suplente Convocada), Rafael Pandolfo, Marcio de Lacerda Martins (Suplente Convocado), Fabio Brun Goldschmidt, Jimir Doniak Junior (Suplente Convocado). Ausente justificadamente o Conselheiro Pedro Anan Junior.
 
 
 
  Em desfavor do contribuinte, MARCELO CERQUEIRA CESAR, foi lavrado auto de infração relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF correspondente aos anos calendário de 2004, 2005 e 2006, para exigência de crédito tributário, no valor de R$65.826,78, incluída a multa de ofício no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de infração, o crédito tributário foi constituído em razão de ter sido apurada classificação indevida de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e não tributáveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Estadual da Bahia nº 8.730, de 08 de setembro de 2003.
As diferenças recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois decorreram de diferenças de remuneração ocorridas quando da conversão de Cruzeiro Real para URV em 1994, conseqüentemente, estariam sujeitas à incidência do imposto de renda, sendo irrelevante a denominação dada ao rendimento.
Na apuração do imposto devido não foram consideradas as diferenças salariais que tinham como origem o décimo terceiro salário, por estarem sujeitas à tributação exclusiva na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ nº 287/2009, que dispõe sobre a forma de apuração do imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente.
A contribuinte foi cientificada do lançamento fiscal e apresentou impugnação, alegando, em síntese, os seguinte pontos extraídos do relatório da autoridade recorrida:
a) não classificou indevidamente os rendimentos recebidos a título de URV, pois o enquadramento de tais rendimentos como isentos de imposto de renda encontra-se em perfeita consonância com a legislação instituidora de tal verba indenizatória;
b) segundo a legislação que regulamenta o imposto de renda, caberia à fonte pagadora, no caso o Estado da Bahia, e não ao autuado, o dever de retenção do referido tributo. Portanto, se a fonte pagadora não fez tal retenção, e levou o autuado a informar tal parcela como isenta, não tem este último qualquer responsabilidade pela infração;
c) mesmo que tal verba fosse tributável, não caberia a aplicação da multa de ofício, pois o autuado teria cometido erro escusável em razão de ter seguido orientações da fonte pagadora;
d) o Ministério da Fazenda, em resposta à Consulta Administrativa feita pela Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, também, teria manifestado-se pela inaplicabilidade da multa de ofício, em razão da flagrante boa-fé dos autuados, ratificando o entendimento já fixado pelo Advogado-Geral da União, através da Nota AGU/AV 12/2007. Na referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da União perante à PGFN e a RFB;
e) o lançamento fiscal seria nulo por ter tributado de forma isolada os rendimentos apontados como omitidos, deixando de considerar a totalidade dos rendimentos e deduções cabíveis;
f) ainda que o valor decorrente do recebimento da URV em atraso fosse considerado como tributável, não caberia tributar os juros incidentes sobre ele, tendo em vista sua natureza indenizatória;
g) em razão da distribuição constitucional das receitas, todo o montante que fosse arrecado a título de imposto de renda incidente sobre os valores pagos a título de URV teriam como destinatário o próprio Estado da Bahia.Assim, se este último classificou legalmente tais pagamentos como indenização, foi porque renunciou ao recebimento;
h) é pacífico que a União é parte ilegítima para figurar no pólo passivo da relação processual nos casos em que o servidor deseja obter judicialmente a isenção ou a não incidência do IRRF, posto que além de competir ao Estado tal retenção, é dele a renda proveniente de tal recolhimento. Pelo mesmo motivo, poderia concluir-se que a União é parte ilegítima para exigir o referido imposto se o Estado não fizer tal retenção;
i) independentemente da controvérsia quanto à competência ou não do Estado da Bahia para regular matéria reservada à Lei Federal, o valor recebido a título de URV tem a natureza indenizatória. Neste sentido já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal, o Presidente do Conselho da Justiça Federal, Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda, Poder Judiciário de Rondônia, Ministério Publico do Estado do Maranhão, bem como, ilustres doutrinadores;
j) o STF, através da Resolução nº 245, de 2002, deixou claro que o abono conferido aos Magistrados Federais em razão das diferenças de URV tem natureza indenizatória, e que por esse motivo não sofre a incidência do imposto de renda. Assim, tributar estes mesmos valores recebidos pelos Magistrados Estaduais constitui violação ao princípio constitucional da isonomia.
A DRJ-Salvador ao apreciar as razões da contribuinte, julgou o lançamento procedente, nos termos da ementa a seguir: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2004, 2005, 2006
DIFERENÇAS DE REMUNERAÇÃO. INCIDÊNCIA IRPF.
As diferenças de remuneração recebidas pelos membros do Ministério Público do Estado da Bahia, em decorrência do art. 2º da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20, de 2003, estão sujeitas à incidência do imposto de renda.
MULTA DE OFÍCIO. INTENÇÃO.
A aplicação da multa de ofício no percentual de 75% sobre o tributo não recolhido independe da intenção do contribuinte.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Insatisfeita, a contribuinte interpõe recurso voluntário ao Conselho onde reitera as mesmas razões da impugnação, enfatizando os seguintes pontos:
 - Da Responsabilidade exclusiva do Estado da Bahia, da inexistência de conduta hábil a aplicação da multa.
- Do efeito vinculante da resposta a consulta administrativa, tornando temerária a manutenção da multa.
- Da nulidade do lançamento, pela forma inadequada de apuração da base de cálculo do tributo lançado;
- Entende o recorrente que ao invés de ter feito o lançamento isolado em cada valor de �URV� recebido, deveria ter refeito as três Dirfs (2004, 2005, 2006) do contribuinte, a fim de apurar mês a mês os valores do imposto de renda supostamente devidos em conjunto com os salários auferidos;
- O cálculo do imposto de renda deve ser feito com base nas tabelas e alíquotas do imposto de renda das épocas próprias da percepção dos rendimentos;
- Da não incidência de IR sobre os juros moratórios e compensatórios;
- Da natureza indenizatórias da �URV� que se sobressai, conforme já decidiu a respeito o Supremo Tribunal de Justiça.
- Da ilegitimidade da União Federal, uma vez que por determinação expressa da Constituição, o produto do crédito tributário que deu origem ao presente processo é de propriedade da Fazenda Pública do Estado da Bahia;
- Da violação do princípio constitucional da isonomia.
É o relatório.


 Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator
Os recursos estão dotados dos pressupostos legais de admissibilidade devendo, portanto, ser conhecido.
O lançamento teve por base valores recebidos a título de �Valores Indenizatórios de URV�, em 36 (trinta e seis) parcelas no período de janeiro de 2004 a dezembro de 2006, em decorrência da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 20, de 08 de setembro de 2003.
Vale ressaltar que não é a denominação que se dá aos rendimentos pagos que vai determinar sua natureza tributável (ou não), mas os efeitos que esses recebimentos têm sobre o patrimônio do Autuado. De acordo com o Parágrafo 3º, do artigo 43 da Lei no. 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional (CTN), com redação dada pelo art. 1º. da Lei Complementar No. 104, de 10 de janeiro de 2001, a incidência do imposto de renda independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção.
Conforme o mandamento previstos no parágrafo 6º. do art. 150 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), com redação da Emenda Constitucional No. 3, de 17 de março de 1993, nota-se que a determinação expressa de que a isenção somente poderá ser concedida mediante lei específica. No caso somente a legislação do imposto sobre a renda define, de forma expressa, os rendimentos percebidos por pessoas físicas que são isentos do imposto. 
Acrescente-se, por pertinente, que o CTN dispõe no art. 111 que se interpreta literalmente a legislação tributária pertinente à outorga de isenção. As isenções do Imposto de Renda da Pessoa Física são as expressamente especificadas no art. 39 do Decreto nº 3.000, de 1999 (RIR/99), no qual não consta relacionado como isento as diferenças salariais reconhecidas posteriormente, ainda que recebam a denominação de "indenização" ou "valores indenizatórios.
No que toca a ilegitimidade ativa da União para cobrar o valor do imposto de renda incidente na fonte que não foi objeto de retenção. Urge registrar que a repartição do produto da arrecadação entre os entes federados não altera a competência tributária da União para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda. Em suma, o fato de o produto da arrecadação ficar para o Estado não altera a competência tributária definida na Constituição, que é da União, conforme de definido no art. 153, III.
No referente a suposta inconstitucionalidade das Normas aplicadas, pela quebra do princípio da capacidade contributiva e apropriação de vantagem, , acompanho a posição sumulada pelo CARF de que não compete à autoridade administrativa de qualquer instância o exame da legalidade/constitucionalidade da legislação tributária, tarefa exclusiva do poder judiciário.
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. (Súmula CARF nº 2).
No relativo a Lei n° 10.477, de 2002, cabe observar, que a mesma restringe-se ao abono variável aplicável aos membros do Poder Judiciário Federal. Esse abono, especificamente, foi considerado de natureza indenizatória pelo STF e, por determinação expressa do Parecer PGFN n° 529, de 2003, aprovado pelo Ministro da Fazenda, está fora da incidência tributária do imposto de renda.
Em momento algum, houve pronunciamento do STF ou do Ministro da Fazenda acerca das naturezas jurídica e tributária dos rendimentos recebidos com fulcro na referida Lei Estadual que criou a isenção. Atribuir aos rendimentos em análise a mesma natureza do abono variável da Lei n° 10.474, de 2002, seria alargar as fronteiras da não incidência tributária sem previsão de Lei Federal para tanto.
Tal entendimento é expressamente corroborado pelo Parecer PGFN/CAT n° 2.158, de 2005, e pela Solução de Consulta n° 47, da Superintendência da 7" Região Fiscal da Receita Federal do Brasil, estendendo-se os efeitos da Resolução STF n° 245, de 2002, tão somente ao Ministério Público Federal e à Magistratura Federal. Não se pode olvidar também que é defeso ao aplicador do Direito valer-se da analogia para excluir rendimentos do campo de incidência tributária. 
Quanto à alegação de que, como a responsabilidade pela retenção e recolhimento do imposto é da fonte pagadora, é dela que deve ser exigido o imposto. Ocorre que, sem prejuízo da responsabilidade de reter e recolher o imposto, permanece o dever do beneficiário dos rendimentos de declará-los para fins de apuração do imposto devido, quando do ajuste anual. O Contribuinte é o beneficiário dos rendimentos, que não pode se furtar à tributação porque a fonte pagadora não procedeu à retenção do Imposto.
É dizer, sendo a retenção do imposto pela fonte pagadora mera antecipação do imposto devido na declaração de ajuste anual, não há falar em responsabilidade pelo imposto concentrada exclusivamente na fonte pagadora. Este Conselho já pacificou esse entendimento, conforme verifica-se da Súmula a seguir: 
Constatada a omissão de rendimentos sujeitos à incidência do imposto de renda na declaração de ajuste anual, é legítima a constituição do crédito tributário na pessoa física do beneficiário, ainda que a fonte pagadora não tenha procedido à respectiva retenção (Súmula CARF nº 12). 
No que referente ao uso de alíquotas incorretas pela autoridade fiscal, da revisão do lançamento, nota-se que não há qualquer reparo a ser realizado no mesmo. Para conferência das alíquotas mensais aplicadas recomenda-se a consulta do link a seguir: http://www.receita.fazenda.gov.br/pagamentos/pgtoatraso/tbcalcir.htm, e não aquele apontado no recurso.
No que toca a natureza de rendimentos recebidos acumuladamente, e a solicitação de considerar o rendimento em conjunto com os outros rendimentos do recorrente, tendo em vista aspectos das decisões do STJ (julgamentos repetitivos), o lançamento está impecável, já que cumpriu o entendimento judicial de que devem ser consideradas as tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem os rendimentos tributados. Os demonstrativos de fls. 8 e 19/21 são claros neste sentido que se referem a diferenças salariais de abril/94 a agosto/2001, pagas nos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006. 
Enfim, não há qualquer prejuízo para o recorrente, já que os mesmos foram calculados pelo regime de competência que no geral é mais favorável aos contribuintes. O fisco adotou a forma mais benéfica no cálculo do imposto, recordando-se que as decisões do CARF não podem agravar os lançamentos.
No relativo a necessidade de exclusão das parcelas isentas e de tributação exclusiva, não há provas da falha apontada pelo recorrente. A alegação de que outros itens poderiam estar presentes no mesmo item de observação - rendimentos isentos � deveria ser provada, confirmando uma eventual deficiência do lançamento.
Cabe adicionalmente registrar, que as parcelas relativas à conversão da URV, de rendimentos tributáveis, os juros compensatórios ou moratórios pagos em decorrência do atraso no seu pagamento, também são tributáveis, conforme disposto no art. 55, inciso XIV, do Decreto No. 3000, de 26 de março de 1999, RIR/99.
Art.55.São também tributáveis (Lei nº 4.506, de 1964, art. 26, Lei nº 7.713, de 1988, art. 3º, §4º, e Lei nº 9.430, de 1996, arts. 24, §2º, inciso IV, e 70, §3º, inciso I):
...
XIV- os juros compensatórios ou moratórios de qualquer natureza, inclusive os que resultarem de sentença, e quaisquer outras indenizações por atraso de pagamento, exceto aqueles correspondentes a rendimentos isentos ou não tributáveis;
Quanto à incidência da multa de ofício, esta tem previsão expressa em dispositivo de lei. Ainda que a fonte pagadora tenha deixado de proceder à retenção, o Contribuinte ter oferecido os rendimentos à tributação e não o tendo feito, fica sujeito à multa prevista no art. 44, I da Lei nº 9.430, de 1996, verbis:
Lei nº 9.430, de 1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I � de 75% (setenta e cinco por cento), sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
Entretanto não pode se deixar de reconhecer que o recorrente teria sido induzido a erro pelas informações prestadas pela fonte pagadora. Incorreu em erro escusável no preenchimento da declaração, não comportando multa de ofício.
A inclusão de rendimentos tributáveis sujeitos ao ajuste anual, na parte relativa a rendimentos não tributáveis, seguindo a rubrica constante do comprovante de rendimento fornecido pela fonte pagadora, demonstra que o contribuinte fora induzido a erro. Nesses casos exclui-se a penalidade, pois houve erro escusável por parte do declarante.
Nesse sentido este conselho já tem se pronunciado, tal como se depreende do Acórdão 104-21.668 :
MULTA DE OFÍCIO - ERRO ESCUSÁVEL - Se o contribuinte, induzido pelas informações prestadas pela fonte pagadora, incorreu em erro escusável quanto à tributação e classificação dos rendimentos recebidos, não deve ser penalizado pela aplicação da multa de ofício.
No que toca ao juros de mora é de se manter o lançamento, tendo em vista que o mesmo não tem a intenção de penalizar, mas de compensar o sujeito passivo pelo atraso no pagamento. Em face do exposto e da pertinência da cobrança do imposto, é de se manter o juros de mora. 
Urge registrar que o STJ não declarou a inconstitucionalidade do art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250/95, restando pacificado no CARF que, com o advento da referida norma, teria aplicação a taxa Selic como índice de correção monetária e juros de mora, afastando-se a aplicação do CTN, o que justifica a incidência de atualização do débito fiscal não recolhido, a partir do seu vencimento. 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Súmula CARF nº 4).
No tocante a aplicação do tratamento prescrito na Instrução Normativa RFB No. 1.127/2011 relativo aos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). Urge registrar que a norma citada disciplina a apuração e tributação dos rendimentos recebidos a partir de 28 de julho de 2010, não se aplicando portanto ao caso concreto.
Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da exigência a multa de ofício, por erro escusável.
(Assinado digitalmente)
Antonio Lopo Martinez
 
 




JUROS DE MORA

Nao comprovada a tempestividade dos recolhimentos, correta a exigéncia, via
auto de infragdo, nos termos do art. 43 e 44 da Lei n°. 9.430, de 1996.

Preliminares rejeitadas.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para excluir da exigéncia a multa
de oficio, por erro escusavel. Vencidos os Conselheiros Rafael Pandolfo e Fabio Brun
Goldschmidt, que proviam o recurso.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez — Presidente em Exercicio e Relator

Composicdo do colegiado: Participaram do presente julgamento os
Conselheiros Dayse Fernandes Leite (Suplente Convocada), Rafael Pandolfo, Marcio de
Lacerda Martins (Suplente Convocado), Fabio Brun Goldschmidt, Jimir Doniak Junior
(Suplente Convocado). Ausente justificadamente o Conselheiro Pedro Anan Junior.
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Relatorio

Em desfavor do contribuinte, MARCELO CERQUEIRA CESAR, foi lavrado
auto de infracao relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF correspondente aos anos
calendirio de 2004, 2005 e 2006, para exigéncia de crédito tributario, no valor de R$65.826,78,
incluida a multa de oficio no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e juros de mora.

Conforme descri¢do dos fatos e enquadramento legal constantes no auto de
ifragdo, o crédito tributério foi constituido em razao de ter sido apurada classificagdo indevida
de rendimentos tributaveis na Declaracdo de Ajuste Anual como sendo rendimentos isentos e
nao tributaveis. Os rendimentos foram recebidos do Tribunal de Justica do Estado da Bahia a
titulo de “Valores Indenizatorios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no periodo de janeiro
de 2004 a dezembro de 2006, em decorréncia da Lei Estadual da Bahia n°® 8.730, de 08 de
setembro de 2003.

As diferengas recebidas teriam natureza eminentemente salarial, pois
decorreram de diferencas de remuneracdo ocorridas quando da conversdo de Cruzeiro Real
para URV em 1994, conseqiientemente, estariam sujeitas a incidéncia do imposto de renda,
sendo irrelevante a denominagdo dada ao rendimento.

Na apuracdo do imposto devido ndao foram consideradas as diferencas
salariais que tinham como origem o décimo terceiro saldrio, por estarem sujeitas a tributacdo
exclusiva na fonte, nem as que tinham como origem o abono de férias, em atendimento ao
despacho do Ministro da Fazenda publicado no DOU de 16 de novembro de 2006, que aprovou
o Parecer PGFN/CRJ n° 2.140/2006. Foi atendido, também, o despacho do Ministro da
Fazenda publicado no DOU de 11 de maio de 2009, que aprovou o Parecer PGFN/CRJ n°
287/2009, que dispde sobre a forma de apuragdo do imposto de renda incidente sobre
rendimentos pagos acumuladamente.

A contribuinte foi cientificada do langamento fiscal e apresentou
impugnacado, alegando, em sintese, os seguinte pontos extraidos do relatdrio da autoridade
recorrida:

a) ndo classificou indevidamente os rendimentos recebidos a
titulo de URV, pois o enquadramento de tais rendimentos como
isentos de imposto de renda encontra-se em perfeita consondncia
com a legislagdo instituidora de tal verba indenizatoria;

b) segundo a legislagdo que regulamenta o imposto de renda,
caberia a fonte pagadora, no caso o Estado da Bahia, e ndo ao
autuado, o dever de retengdo do referido tributo. Portanto, se a
fonte pagadora ndo fez tal retengdo, e levou o autuado a
informar tal parcela como isenta, ndo tem este ultimo qualquer
responsabilidade pela infragdo;

¢) mesmo que tal verba fosse tributavel, ndo caberia a aplica¢do
da multa de oficio, pois o autuado teria cometido erro escusdvel
em razdo de ter seguido orientagoes da fonte pagadora;

d) o Ministério da Fazenda, em vresposta a Consulta
Administrativa feita pela Presidente do Tribunal de Justica do
Estado da Bahia, também, teria manifestado-se pela
inaplicabilidade da multa de oficio, em razao da flagrante boa-fé
dos,-autuados, . vatificando o entendimento ja fixado pelo



Advogado-Geral da Unido, através da Nota AGU/AV 12/2007.
Na referida resposta, o Ministério da Fazenda reconhece o efeito
vinculante do comando exarado pelo Advogado Geral da Unido
perante a PGFN e a RFB;

e) o langcamento fiscal seria nulo por ter tributado de forma
isolada os rendimentos apontados como omitidos, deixando de
considerar a totalidade dos rendimentos e deducées cabiveis,

) ainda que o valor decorrente do recebimento da URV em
atraso josse considerado como tributavel, ndo caberia tributar
05 juros incidentes sobre ele, tendo em vista sua natureza
indenizatoria;

g) em razdo da distribui¢do constitucional das receitas, todo o
montante que fosse arrecado a titulo de imposto de renda
incidente sobre os valores pagos a titulo de URV teriam como
destinatario o proprio Estado da Bahia.Assim, se este ultimo
classificou legalmente tais pagamentos como indenizagdo, foi
porque renunciou ao recebimento;

h) é pacifico que a Unido ¢ parte ilegitima para figurar no polo
passivo da relagdo processual nos casos em que o servidor
deseja obter judicialmente a isen¢do ou a ndo incidéncia do
IRRF, posto que além de competir ao Estado tal retengdo, é dele
a renda proveniente de tal recolhimento. Pelo mesmo motivo,
poderia concluir-se que a Unido é parte ilegitima para exigir o
referido imposto se o Estado ndo fizer tal retengdo;

i) independentemente da controvérsia quanto a competéncia ou
ndo do Estado da Bahia para regular matéria reservada a Lei
Federal, o valor recebido a titulo de URV tem a natureza
indenizatoria. Neste sentido ja se pronunciou o Supremo
Tribunal Federal, o Presidente do Conselho da Justica Federal,
Primeiro Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda,
Poder Judiciario de Rondonia, Ministério Publico do Estado do
Maranhdo, bem como, ilustres doutrinadores;

j) o STF, através da Resolugcdo n° 245, de 2002, deixou claro que
o abono conferido aos Magistrados Federais em razdo das
diferencas de URV tem natureza indenizatoria, e que por esse
motivo ndo sofre a incidéncia do imposto de renda. Assim,
tributar estes mesmos valores recebidos pelos Magistrados
Estaduais constitui violagdo ao principio constitucional da
isonomia.

A DRIJ-Salvador ao apreciar as razdes da contribuinte, julgou o langamento
procedente, nos termos da ementa a seguir:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA -
IRPF

Ano-calendario: 2004, 2005, 2006
DIFERENCAS DE REMUNERACAO. INCIDENCIA IRPF.

As diferencas de remuneragdo recebidas pelos membros do
Ministerio Publico do Estado da Bahia, em decorréncia do art.
2% da Lei Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 2003,
estdo sujeitas a incidéncia do imposto de renda.

MULTA DE OFICIO. INTENCAO.

A aplica¢do da multa de oficio no percentual de 75% sobre o
tributondo recolhidoindepende da intengdo do contribuinte.
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Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Insatisfeita, a contribuinte interpde recurso voluntario ao Conselho onde
reitera as mesmas razdes da impugnagao, enfatizando os seguintes pontos:

- Da Responsabilidade exclusiva do Estado da Bahia, da inexisténcia de
conduta habi! a aplicacdo da multa.

- Do efeito vinculante da resposta a consulta administrativa, tornando
temerdria a manutengao da multa.

- Da nulidade do lancamento, pela forma inadequada de apuragdo da base de
calculo do tributo langado;

- Entende o recorrente que ao invés de ter feito o langamento isolado em cada
valor de “URV” recebido, deveria ter refeito as trés Dirfs (2004, 2005, 2006) do contribuinte, a
fim de apurar més a més os valores do imposto de renda supostamente devidos em conjunto
com os salarios auferidos;

- O célculo do imposto de renda deve ser feito com base nas tabelas e
aliquotas do imposto de renda das épocas proprias da percepgao dos rendimentos;

- Da ndo incidéncia de IR sobre os juros moratorios e compensatorios;

- Da natureza indenizatorias da “URV” que se sobressai, conforme ja decidiu
a respeito o Supremo Tribunal de Justiga.

- Da ilegitimidade da Unido Federal, uma vez que por determinagdo expressa
da Constituicdo, o produto do crédito tributdrio que deu origem ao presente processo ¢ de
propriedade da Fazenda Publica do Estado da Bahia;

- Da violagdo do principio constitucional da isonomia.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Antonio Lopo Martinez, Relator

Os recursos estdo dotados dos pressupostos legais de admissibilidade
devendo, portanto, ser coniiecido.

O langamento teve por base valores recebidos a titulo de “Valores
Indenizatorios de URV”, em 36 (trinta e seis) parcelas no periodo de janeiro de 2004 a
dezembro de 2006, em decorréncia da Lei Complementar do Estado da Bahia n° 20, de 08 de
setembro de 2003.

Vale ressaltar que ndo ¢ a denominagdo que se da aos rendimentos pagos que
val determinar sua natureza tributavel (ou ndo), mas os efeitos que esses recebimentos tém
sobre o patrimdnio do Autuado. De acordo com o Paragrafo 3°, do artigo 43 da Lei no. 5.172,
de 25 de outubro de 1966 — Cédigo Tributario Nacional (CTN), com redagdo dada pelo art. 1°.
da Lei Complementar No. 104, de 10 de janeiro de 2001, a incidéncia do imposto de renda
independe da denominagao da receita ou do rendimento, da localizagdo, condicao juridica ou
nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepcao.

Conforme o mandamento previstos no paragrafo 6°. do art. 150 da
Constituicao Federal de 1988 (CF/88), com reda¢ao da Emenda Constitucional No. 3, de 17 de
marco de 1993, nota-se que a determinagdo expressa de que a isengdo somente poderd ser
concedida mediante lei especifica. No caso somente a legislagdo do imposto sobre a renda
define, de forma expressa, os rendimentos percebidos por pessoas fisicas que sdo isentos do
imposto.

Acrescente-se, por pertinente, que o CTN dispde no art. 111 que se interpreta
literalmente a legislacdo tributaria pertinente a outorga de isencdo. As isengdes do Imposto de
Renda da Pessoa Fisica sdo as expressamente especificadas no art. 39 do Decreto n°® 3.000, de
1999 (RIR/99), no qual n3o consta relacionado como isento as diferengas salariais
reconhecidas posteriormente, ainda que recebam a denominagao de "indenizagdo" ou "valores
indenizatoérios.

No que toca a ilegitimidade ativa da Unido para cobrar o valor do imposto
de renda incidente na fonte que ndo foi objeto de retencdo. Urge registrar que a reparticao do
produto da arrecadagdo entre os entes federados nao altera a competéncia tributaria da Unido
para instituir, arrecadar e fiscalizar o Imposto sobre a Renda. Em suma, o fato de o produto da
arrecadacgdo ficar para o Estado ndo altera a competéncia tributaria definida na Constituigao,
que ¢ da Unido, conforme de definido no art. 153, IIL.

No referente a suposta inconstitucionalidade das Normas aplicadas, pela
quebra do principio da capacidade contributiva e apropriacido de vantagem, , acompanho
a posicao sumulada pelo CARF de que ndo compete a autoridade administrativa de qualquer
instancia o exame da legalidade/constitucionalidade da legislacao tributaria, tarefa exclusiva do
poder judiciario.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a

inconstitucionalidade de lei tributaria. (Sumula CARF n°2).

No relativo a Lei n® 10.477, de 2002, cabe observar, que a mesma restringe-
se ao abono variavel aplicavel aos membros do Poder Judicidrio Federal. Esse abono,
especificamente, foi considerado de natureza indenizatoria pelo STF e, por determinacdo
expressa do Parecer PGFN n° 529, de 2003, aprovado pelo Ministro da Fazenda, esta fora da
incidéncia tributdria do imposto de renda.
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Em momento algum, houve pronunciamento do STF ou do Ministro da
Fazenda acerca das naturezas juridica e tributdria dos rendimentos recebidos com fulcro na
referida Lei Estadual que criou a isen¢do. Atribuir aos rendimentos em andlise a mesma
natureza do abono variavel da Lei n° 10.474, de 2002, seria alargar as fronteiras da nao
incidéncia tribuidria sem previsao de Lei Federal para tanto.

Tal entendimento ¢ expressamente corroborado pelo Parecer PGFN/CAT n°
2.158, de 2003, e pela Solugdo de Consulta n® 47, da Superintendéncia da 7" Regido Fiscal da
Receita Federal do Brasil, estendendo-se os efeitos da Resolucdo STF n° 245, de 2002, tao
somente ao Ministério Publico Federal e a Magistratura Federal. Nao se pode olvidar também
que é defeso ao aplicador do Direito valer-se da analogia para excluir rendimentos do campo
de incidéncia tributaria.

Quanto a alegacao de que, como a responsabilidade pela retencdo e
recolhimento do imposto é da fonte pagadora, ¢ dela que deve ser exigido o imposto. Ocorre
que, sem prejuizo da responsabilidade de reter e recolher o imposto, permanece o dever do
beneficidrio dos rendimentos de declara-los para fins de apuracdo do imposto devido, quando
do ajuste anual. O Contribuinte ¢ o beneficiario dos rendimentos, que ndo pode se furtar a
tributagdo porque a fonte pagadora ndo procedeu a reten¢cdo do Imposto.

E dizer, sendo a retengdo do imposto pela fonte pagadora mera antecipagio
do imposto devido na declaragdo de ajuste anual, ndo ha falar em responsabilidade pelo
imposto concentrada exclusivamente na fonte pagadora. Este Conselho ja pacificou esse
entendimento, conforme verifica-se da Simula a seguir:

Constatada a omissdo de rendimentos sujeitos a incidéncia do
imposto de renda na declaragcdo de ajuste anual, é legitima a
constituicdo do crédito tributario na pessoa fisica do
beneficiario, ainda que a fonte pagadora ndo tenha procedido a
respectiva retengdo (Sumula CARF n°12).

No que referente ao uso de aliquotas incorretas pela autoridade fiscal, da
revisao do langamento, nota-se que ndo hd qualquer reparo a ser realizado no mesmo. Para
conferéncia das aliquotas mensais aplicadas recomenda-se a consulta do link a seguir:
http://www.receita.fazenda.gov.br/pagamentos/pgtoatraso/tbcalcir.htm, e ndo aquele apontado
N0 recurso.

No que toca a natureza de rendimentos recebidos acumuladamente, e a
solicitacdo de considerar o rendimento em conjunto com os outros rendimentos do recorrente,
tendo em vista aspectos das decisdes do STJ (julgamentos repetitivos), o lancamento estd
impecavel, ja que cumpriu o entendimento judicial de que devem ser consideradas as tabelas e
aliquotas das épocas proprias a que se referem os rendimentos tributados. Os demonstrativos de
fls. 8 e 19/21 sdo claros neste sentido que se referem a diferencas salariais de abril/94 a
agosto/2001, pagas nos anos-calendario de 2004, 2005 e 2006.

Enfim, ndo ha qualquer prejuizo para o recorrente, ja que os mesmos foram
calculados pelo regime de competéncia que no geral ¢ mais favoravel aos contribuintes. O fisco
adotou a forma mais benéfica no calculo do imposto, recordando-se que as decisdes do CARF
ndo podem agravar os langamentos.

No relativo a necessidade de exclusao das parcelas isentas e de tributacao
exclusiva, ndo ha provas da falha apontada pelo recorrente. A alegacdo de que outros itens
poderiam estar presentes no mesmo item de observacao - rendimentos isentos — deveria ser
provada, confirmando uma eventual deficiéncia do langamento.



Cabe adicionalmente registrar, que as parcelas relativas a conversdao da URV,
de rendimentos tributaveis, os juros compensatdrios ou moratdrios pagos em decorréncia do
atraso no seu pagamento, também sdo tributaveis, conforme disposto no art. 55, inciso XIV, do
Decreto No. 3000, de 26 de margo de 1999, RIR/99.

Art.55.8do também tributdveis (Lei n°4.506, de 1964, art. 26, Lei
n®7.713, de 1988, art. 3°, §4° e Lei n° 9.430, de 1996, arts. 24,
$2° inciso IV, e 70, §3°, inciso 1):

XIV- os juros compensatorios ou moratorios de qualquer
natureza, inclusive os que resultarem de sentenca, e quaisquer
outras indenizagdes por atraso de pagamento, exceto aqueles
correspondentes a rendimentos isentos ou ndo tributaveis,

Quanto a incidéncia da multa de oficio, esta tem previsdo expressa em
dispositivo de lei. Ainda que a fonte pagadora tenha deixado de proceder a retengdo, o
Contribuinte ter oferecido os rendimentos a tributacao e nao o tendo feito, fica sujeito a multa
prevista no art. 44, I da Lei n°® 9.430, de 1996, verbis:

Lein® 9.430, de 1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

1 — de 75% (setenta e cinco por cento), sobre a totalidade ou
diferenca de tributo ou contribui¢do, nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata;

Entretanto ndo pode se deixar de reconhecer que o recorrente teria sido
induzido a erro pelas informagdes prestadas pela fonte pagadora. Incorreu em erro escusavel no
preenchimento da declaragdo, ndo comportando multa de oficio.

A inclusdo de rendimentos tributdveis sujeitos ao ajuste anual, na parte
relativa a rendimentos ndo tributdveis, seguindo a rubrica constante do comprovante de
rendimento fornecido pela fonte pagadora, demonstra que o contribuinte fora induzido a erro.
Nesses casos exclui-se a penalidade, pois houve erro escusavel por parte do declarante.

Nesse sentido este conselho ja tem se pronunciado, tal como se depreende do
Acordao 104-21.668 :

MULTA DE OFICIO - ERRO ESCUSAVEL - Se o contribuinte,
induzido pelas informagoes prestadas pela fonte pagadora,
incorreu em erro escusavel quanto a tributagdo e classificagdo
dos rendimentos recebidos, ndo deve ser penalizado pela
aplica¢do da multa de oficio.

No que toca ao juros de mora ¢ de se manter o langcamento, tendo em vista
que o mesmo nao tem a inten¢do de penalizar, mas de compensar o sujeito passivo pelo atraso
no pagamento. Em face do exposto e da pertinéncia da cobranca do imposto, ¢ de se manter o
juros de mora.

Urge registrar que o STJ ndo declarou a inconstitucionalidade do art. 39, § 4°,
da Lei n°® 9.250/95, restando pacificado no CARF que, com o advento da referida norma, teria
aplicagdo a taxa Selic como indice de correcdo monetaria e juros de mora, afastando-se a
aplicacdo do CTN, o que justifica a incidéncia de atualizacdo do débito fiscal nao recolhido, a
partir do seu vencimento.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
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Receita Federal sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia -
SELIC para titulos federais. (Sumula CARF n°4).

No tocante a aplicacdo do tratamento prescrito na Instru¢do Normativa RFB
No. 1.127/2011 relativo aos rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). Urge registrar que
a norma citada disciplina a apuragdo e tributacdo dos rendimentos recebidos a partir de 28 de
julho d¢ 2010, nao se aplicando portanto ao caso concreto.

Ante ao exposto, voto no sentido de rejeitar as preliminares e, no mérito, dar
provimento parcial ao recurso para excluir da exigéncia a multa de oficio, por erro escusavel.

(Assinado digitalmente)

Antonio Lopo Martinez



